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MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
PARCELAMENTO DE DÉBITOS

A Resolução nº 132, de 06/12/16, DOU de 12/12/16, do Comitê Gestor do Simples Nacional, dispôs sobre o
parcelamento previsto no art. 9º da Lei Complementar nº 155, de 27/10/16, que permitiu o parcelamento em até 120
meses os débitos vencidos até a competência do mês de maio de 2016. Na íntegra:

O Comitê Gestor do Simples Nacional, no uso das competências que lhe conferem a Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, o Decreto nº 6.038, de 7 de fevereiro de 2007, o Regimento Interno aprovado pela Resolução CGSN nº 1,
de 19 de março de 2007, e tendo em vista o disposto no § 9º do art. 9º da Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016,
resolve:

Art. 1º - O parcelamento de débitos apurados na forma do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) nos termos do art. 9º da Lei
Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016, será efetuado de acordo com o disposto nesta Resolução.

Art. 2º - Os débitos apurados na forma do Simples Nacional poderão ser parcelados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e, nas hipóteses previstas nos incisos II e III do art. 46 da Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011,
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, respeitadas
as disposições constantes desta Resolução, observando-se que:

I - o número máximo de parcelas será de 120, mensais e sucessivas; (Lei Complementar nº 155, de 2016, art. 9º, caput)
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II - poderão ser parcelados débitos vencidos até a competência do mês de maio de 2016; (Lei Complementar nº 155, de 2016,
art. 9º, caput)

III - o valor de cada parcela mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do
mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% relativamente ao mês em que o
pagamento estiver sendo efetuado; (Lei Complementar nº 155, de 2016, art. 9º, § 8º)

IV - o pedido de parcelamento deferido importa confissão irretratável do débito, configura confissão extrajudicial e condiciona o
sujeito passivo à aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Resolução; (Lei Complementar nº
123, de 2006, art. 21, § 20)

V - no caso de parcelamento de débito inscrito em dívida ativa, o devedor pagará custas, emolumentos e demais encargos
legais; (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 21, § 23)

VI - na concessão do parcelamento será observado o disposto nos arts. 45, 46, 47, 49, 50 e 51, no inciso III do art. 52 e no art.
54 da Resolução CGSN nº 94, de 2011.

§ 1º - O parcelamento de débitos com exigibilidade suspensa pode ser feito sob as condições estabelecidas por esta
Resolução, desde que o sujeito passivo desista, previamente, de forma expressa e irrevogável, da impugnação ou do recurso
administrativo ou da ação judicial proposta e, cumulativamente, renuncie a quaisquer alegações de direito sobre as quais se
fundam os processos administrativos e as ações judiciais. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 21, § 15)

§ 2º - É vedada a concessão de parcelamento para sujeitos passivos com falência decretada. (Lei Complementar nº 123, de
2006, art. 21, § 15)

§ 3º - O disposto neste artigo aplica-se aos créditos constituídos ou não, com exigibilidade suspensa ou não, parcelados ou
não e inscritos ou não em dívida ativa do respectivo ente federativo, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada. (Lei
Complementar nº 155, de 2016, art. 9º, § 1º)

§ 4º - O pedido de parcelamento de que trata esta Resolução independerá de apresentação de garantia, sem prejuízo de sua
manutenção, quando em execução fiscal ajuizada. (Lei Complementar nº 155, de 2016, art. 9º, § 2º)

§ 5º - A dívida objeto do parcelamento será consolidada na data de seu requerimento e será dividida pelo número de
prestações que forem indicadas pelo sujeito passivo, não podendo cada prestação mensal ser inferior a R$ 300,00. (Lei
Complementar nº 155, de 2016, art. 9º, § 3º)

§ 6º - Poderão ainda ser parcelados, na forma e nas condições previstas nesta Resolução, os débitos vencidos até a
competência do mês de maio de 2016 parcelados de acordo com os arts. 44 a 55 da Resolução CGSN nº 94, de 2011. (Lei
Complementar nº 155, de 2016, art. 9º, § 6º)

§ 7º - O pedido de parcelamento de que trata o inciso IV do caput implicará desistência compulsória e definitiva do
parcelamento anterior, sem restabelecimento dos parcelamentos rescindidos caso não seja efetuado o pagamento da primeira
prestação. (Lei Complementar nº 155, de 2016, art. 9º, § 7º)

§ 8º - O parcelamento poderá ser solicitado no período de 90 dias a partir da sua disponibilização indicada na respectiva
normatização específica, no sítio eletrônico do respectivo órgão concessor. (Lei Complementar nº 155, de 2016, art. 9º, caput e
§ 9º).

Art. 3º - A RFB, a PGFN, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão editar normas complementares relativas ao
parcelamento, observando-se as disposições desta Resolução. (Lei Complementar nº 155, de 2016, art. 9º, § 9º).

Art. 4º - O parcelamento de débitos de responsabilidade do Microempreendedor Individual (MEI) será regulamentado em ato
específico do Comitê Gestor do Simples Nacional. (Lei Complementar nº 155, de 2016, art. 9º, § 9º).

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID
Presidente do Comitê
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MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
PARCELAMENTO DE DÉBITOS

A Instrução Normativa nº 1.677, de 08/12/16, DOU de 12/12/16, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, dispôs sobre
o parcelamento especial de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 155, de 27/10/16, que permitiu o parcelamento
em até 120 meses os débitos vencidos até a competência do mês de maio de 2016. Na íntegra:

O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto
no art. 9º da Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016, e na Resolução CGSN nº 132, de 6 de dezembro de 2016,
resolve:

Art. 1º - Os débitos para com a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) apurados na forma do Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional),
vencidos até a competência do mês de maio de 2016, poderão ser parcelados em até 120 parcelas mensais e sucessivas,
observadas as disposições constantes desta Instrução Normativa e da Resolução CGSN nº 132, de 6 de dezembro de 2016.

§ 1º - O disposto no caput aplica-se aos débitos:

I - constituídos ou não;
II - com exigibilidade suspensa ou não; e
III - parcelados anteriormente, inclusive na forma prevista na Instrução Normativa RFB nº 1.508, de 4 de novembro de 2014.

§ 2º - O parcelamento de que trata esta Instrução Normativa não se aplica:

I - aos débitos inscritos em Dívida Ativa da União (DAU);

II - aos débitos de Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) inscritos em
dívida ativa do respectivo ente;

III - às multas por descumprimento de obrigação acessória;

IV - aos débitos sob responsabilidade de sujeito passivo com falência decretada;

V - à Contribuição Patronal Previdenciária para a Seguridade Social, no caso de empresa optante, tributada com base:

a) nos Anexos IV e V da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, até 31 de dezembro de 2008; e
b) no Anexo IV da Lei Complementar nº 123, de 2006, a partir de 1º de janeiro de 2009;

VI - aos tributos a que se refere o § 1º do art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 2006, aos sujeitos a retenção na fonte ou
passíveis de desconto de terceiros ou de sub-rogação, nem àqueles cujos fatos geradores tenham ocorrido antes da opção da
microempresa ou empresa de pequeno porte pelo Simples Nacional; e

VII - aos débitos lançados de ofício pela RFB anteriormente à disponibilização do Sistema Único de Fiscalização, Lançamento
e Contencioso (Sefisc), de que trata o art. 78 da Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011.

Art. 2º - Para inclusão no parcelamento de que trata esta Instrução Normativa de débitos com exigibilidade suspensa em
decorrência de discussão administrativa ou judicial, o sujeito passivo deverá, até 10 de fevereiro de 2017, comparecer à
unidade da RFB de seu domicílio tributário para comprovar a desistência expressa e irrevogável da impugnação ou do recurso
interposto, ou da ação judicial, e, cumulativamente, a renúncia a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem a
ação judicial ou o recurso administrativo.

Parágrafo único - A comprovação de que trata o caput será feita mediante a apresentação:

I - da 2ª via da correspondente petição de desistência deferida pelo juízo ou de certidão homologatória da desistência emitida
pelo cartório judicial que ateste a situação das respectivas ações, no caso de ação judicial; ou
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II - do requerimento na forma prevista no Anexo Único desta Instrução Normativa, no caso de impugnação ou recurso
administrativo.

Art. 3º - O pedido de parcelamento:

I - deverá ser apresentado a partir de 12 de dezembro de 2016 até as 20h, horário de Brasília, de 10 de março de 2017,
exclusivamente por meio do sítio da RFB na Internet, no endereço , no Portal e-CAC ou no Portal do Simples Nacional;

II - deverá ser formulado, em nome do estabelecimento matriz, pelo responsável perante o Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);

III - deverá ser apresentado inclusive pelos sujeitos passivos que efetuaram a opção prévia pelo parcelamento na forma
prevista na Instrução Normativa RFB nº 1.670, de 11 de novembro de 2016;

IV - abrange a totalidade dos débitos exigíveis;

V - implica desistência compulsória e definitiva de parcelamentos em curso, relativos aos débitos de que trata o caput do art.
1º;

VI - independe de apresentação de garantia;

VII - implica confissão irrevogável e irretratável da totalidade dos débitos abrangidos pelo parcelamento, existentes em nome
da pessoa jurídica na condição de contribuinte ou responsável, e configura confissão extrajudicial, nos termos dos arts. 389,
394 e 395 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil (CPC), sujeitando a pessoa jurídica à
aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Instrução Normativa; e

VIII - será considerado automaticamente deferido após decorridos 90 dias da data de seu protocolo caso não haja
manifestação da autoridade concedente.

§ 1º - Na hipótese prevista no inciso V do caput, o saldo devedor relativo ao parcelamento rescindido será automaticamente
incluído no parcelamento de que trata esta Instrução Normativa.

§ 2º - Somente produzirão efeitos os pedidos de parcelamento formulados com o correspondente pagamento tempestivo da 1ª
prestação.

§ 3º - Na hipótese de pedidos sem efeitos, os parcelamentos anteriores rescindidos não serão restabelecidos.

Art. 4º - A dívida será consolidada na data do pedido de parcelamento e resultará da soma:

I - do principal;
II - da multa de mora;
III - da multa de ofício; e
IV - dos juros de mora.

Parágrafo único - Serão aplicadas na consolidação as reduções das multas de lançamento de ofício nos seguintes
percentuais:

I - 40%, se o sujeito passivo requerer o parcelamento no prazo de 30 dias, contado da data em que foi notificado do
lançamento; ou

II - 20%, se o sujeito passivo requerer o parcelamento no prazo de 30 dias, contado da data em que foi notificado da decisão
administrativa de 1ª instância.

Art. 5º - O valor das prestações será obtido mediante divisão da dívida consolidada pelo número máximo de até 120 parcelas,
observado o valor mínimo de R$ 300,00 por parcela.

§ 1º - O valor de cada prestação, inclusive da parcela mínima, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do
mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% relativamente ao mês em que o
pagamento estiver sendo efetuado.

§ 2º - A 1ª prestação vencerá no menor prazo entre:

I - o 2º dia após o pedido de parcelamento;
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II - a data de vencimento da multa de ofício, ainda não vencida, que esteja consolidada no parcelamento;
III - o último dia útil do mês do pedido de parcelamento; e
IV - o dia 10 de março de 2017.

§ 3º - A partir da 2ª parcela, as prestações vencerão no último dia útil de cada mês.

§ 4º - O pagamento das prestações deverá ser efetuado mediante Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS).

Art. 6º - Implicará rescisão do parcelamento, a falta de pagamento de:

I - 3 parcelas, consecutivas ou não; ou
II - a existência de saldo devedor após a data de vencimento da última parcela.

§ 1º - É considerada inadimplida a parcela parcialmente paga.

§ 2º - Rescindido o parcelamento, apurar-se-á o saldo devedor, providenciando-se, conforme o caso, o encaminhamento do
débito para inscrição em dívida ativa ou o prosseguimento da cobrança.

§ 3º - A rescisão do parcelamento implicará restabelecimento do montante das multas de que trata o parágrafo único do art. 4º
proporcionalmente ao valor da receita não satisfeita.

Art. 7º - As informações relativas ao parcelamento estarão disponíveis no sítio da RFB na Internet, no endereço informado no
inciso I do caput do art. 3º, no Portal e-CAC e no Portal do Simples Nacional.

Art. 8º - Aplica-se subsidiariamente aos parcelamentos de que trata esta Instrução Normativa o disposto na Portaria Conjunta
PGFN/RFB nº 15, de 15 de dezembro de 2009.

Art. 9º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

DESIGNER - PROFISSÃO
REGULAMENTAÇÃO

A Lei nº 13.369, de 12/12/16, DOU de 13/12/16, dispôs sobre a garantia do exercício da profissão de designer de
interiores e ambientes e deu outras providências. Na íntegra:

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - É reconhecida, em todo o território nacional, a profissão de designer de interiores e ambientes, observados os
preceitos desta Lei.

Art. 2º - Designer de interiores e ambientes é o profissional que planeja e projeta espaços internos, visando ao conforto, à
estética, à saúde e à segurança dos usuários, respeitadas as atribuições privativas de outras profissões regulamentadas em
lei.

Art. 3º - (VETADO).
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Art. 4º - Compete ao designer de interiores e ambientes:

I - estudar, planejar e projetar ambientes internos existentes ou pré-configurados conforme os objetivos e as necessidades do
cliente ou usuário, planejando e projetando o uso e a ocupação dos espaços de modo a otimizar o conforto, a estética, a saúde
e a segurança de acordo com as normas técnicas de acessibilidade, de ergonomia e de conforto luminoso, térmico e acústico
devidamente homologadas pelos órgãos competentes;

II - elaborar plantas, cortes, elevações, perspectivas e detalhamento de elementos não estruturais de espaços ou ambientes
internos e ambientes externos contíguos aos interiores, desde que na especificidade do projeto de interiores;

III - planejar ambientes internos, permanentes ou não, inclusive especificando equipamento mobiliário, acessórios e materiais e
providenciando orçamentos e instruções de instalação, respeitados os projetos elaborados e o direito autoral dos responsáveis
técnicos habilitados;

IV - compatibilizar os seus projetos com as exigências legais e regulamentares relacionadas a segurança contra incêndio,
saúde e meio ambiente;

V - selecionar e especificar cores, revestimentos e acabamentos;

VI - criar, desenhar e detalhar móveis e outros elementos de decoração e ambientação;

VII - assessorar nas compras e na contratação de pessoal, podendo responsabilizar-se diretamente por tais funções, inclusive
no gerenciamento das obras afetas ao projeto de interiores e na fiscalização de cronogramas e fluxos de caixa, mediante
prévio ajuste com o usuário dos serviços, assegurado a este o pleno direito à prestação de contas e a intervir para garantir a
sua vontade;

VIII - propor interferências em espaços existentes ou préconfigurados, internos e externos contíguos aos interiores, desde que
na especificidade do projeto de interiores, mediante aprovação e execução por profissional habilitado na forma da lei;

IX - prestar consultoria técnica em design de interiores;

X - desempenhar cargos e funções em entidades públicas e privadas relacionadas ao design de interiores;

XI - exercer o ensino e desenvolver pesquisas, experimentações e ensaios relativamente ao design de interiores;

XII - observar e estudar permanentemente o comportamento humano quanto ao uso dos espaços internos e preservar os
aspectos sociais, culturais, estéticos e artísticos.

Parágrafo único - Atividades que visem a alterações nos elementos estruturais devem ser aprovadas e executadas por
profissionais capacitados e autorizados na forma da lei.

Art. 5º - O designer de interiores e ambientes, no exercício de suas atividades e atribuições, deve zelar principalmente:

I - pela conduta ética;
II - pela transparência para com seu contratante, prestandolhe contas e atendendo-o quanto às suas necessidades;
III - pela sustentabilidade;
IV - pela responsabilidade social;
V - pela segurança dos usuários, evitando a exposição desses a riscos e potenciais danos.

Art. 6º - (VETADO).

Art. 7º - (VETADO).

Art. 8º - (VETADO).

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de dezembro de 2016; 195º da Independência e 128º da República.

MICHEL TEMER
Alexandre de Moraes
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Esteves Pedro Colnago Junior
Grace Maria Fernandes Mendonça


